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CONTRATO ADMINISTRATTVO N9 OO8U2O26

TERMO DE CONTRÂTO QT'E ENITE SI CELEBRÂM O

MUNÍCIPIO DE PITIMBU, ESTADO DA PARÁIBA, E A
EMPRESA: CONSTRUTORA SOUSÂ CAMPoS LTDÀ
TENDO POR OBJETIVO A CONSTRUÇÂO DE UMA
CRECHE NA ZONA RURAL DE PITIMBU NO

DISTRITO DT TAQUARA ZONA RURAL DE PITIMBU.

De um lado como CONTRATANTE, e âssim denominado no presente instrumento, o

MITNICÍPIO DE PmMBU, Estado da Paraíba, com Sede na Rua. Padre losé foão, 31, Centro -

CEP 58.324-000 - Piümbu/PB, CNPI: 08.916.785/0001-59, ora representado pela Senhora
Prefeita Municipal ADELMA CRISTOVAM DOS PASSOS, portadora do CPF/MF n.e

XXX.4614.014-xx, RG ne XX.048/Jü 2a Via SSP/PB, residente e domiciliada à Rua Pesc
Antônio Gonçalves Evangelista, SN - Cep: 58.32+000 -Centro - Pitimbu/PB e de outro lado,

como CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a empresa
CONSTRUTORâ SOUSA CÁMPOS LTDÂ com sede na Rua Vidal de Negreiros, 70, Centro,
Campina Grande/PB, Sala 301 CXPST 001, CEP:58.400'263, CNPI: 19.175.657 /0007'78
Representado pela senhora ROSÂNGHÁ SOUSA CAIi{POS, inscrito no CPF sob o ne xXX
232.604-ru,, tendo em vista o que consta no Processo ne 2026.05.0034 e em observância
às disposiçôes da Lei ne 14.L33/2021, da Lei na 123 /2006 e Lei Municipal n.e 592 de22 de
janeiro de 2024. e Decreto Municipal n.e lO7 /2024, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente da Concorrência ne 003/2026, mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas.

CLÁUSUIÁ PRIMETRA - OB'ETO.

1.1. O obieto do presente Termo de Contrato é a Construção de uma Creche na Zona Rural
de Pitimbu no Distrito de Taquara Zona Rural de Pitimbu, conforme especiÍicações e
qrantitativos estabelecidos no do Edital Concorrência n,e 003 /2026.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Concorrência, identificado no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcriçào.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Cronograma fisico-financeiro;

1.3.2. O Edital da Licitaçâo;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço uniüírio.
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z. cúusula secuNDA - YIcÊHcIA.

2.1 O início da execução ocorrerá em até 05 [cinco) dias após âssinatura da ordem de
serviços.

2.? O prazo de execução do obieto será de 360 (trezentos e sessenta dias), contados da
âssinatura da Ordem de Serviços, que serão executados conforme o cronograma fisico-
financeiro anexo a este Contratu.

2.3 O prazo de vigência do contrato será de 420 (Quatrocentos e ünte) dias, contados da

âssinatura da ordcm dc serviços, nos termos do art. 105 e prorrogável na forma do arL
1 11 da Lei f 14.133/2021..

a. crÁusuln TeRCETRA - PREçO.

3.1. o valor do presente Termo de Contrato é de Ri 1.085.131,21 (Um mllhãq oitena e
cinco mil, cento e fhta e um rceis e vütr e um centavos).

3.2. No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusivc tributos c/ou impostos, encarSos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do obicto da contratâção.

zL CLÁUSUL/I QUÂRTA - DOTAçÃO ORçAMEiITÁBIÀ

4.1. Âs despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
or'çamenária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2O26, na
classificação abaixo:

2250 SECRETARTA MUNICIPAL DA EDUCAÇÀO

Dotação
Orcamentária

2250.1 2.3 65.20 41.1 13 5 CoNSTRUÇÃ0 DE UNIDADES ESCOLARES E

CRECHE
4.4.90.51.00.00 OBRÁS E INSTALAÇOES.

Secretaria - Orgão

Illemento cle

Dus

Progmma
lTrabalho:

de

CLÁUSUIÁ QUINTÂ
PAGAMENTO.

METODOTOGIA AVALIAçÃO, MEDIçÃO, LIQUIDAçÃO E

5.1 O órgão contratante deverá desenvolver metodologia para processo de avaliação de

dcscmpcnho dos contrâtados para a cxccução dc obras e serviços de engenharia para

constituir registro de comportamento relativo ao cumprimento das obrigações ajustadas e

com o obietivo de seleção para a realização de novos serviços, em especial para o

atendimento ao §3e do art. 36; inciso III do arr 37; inciso ll do art 60; e §§3e e 4q do arl
88, todos da Lei Federal na 14.133, de Z02l-

5.2 A metodologia tleverá prever os procedimentos a serem observados na avaliação de
desempenho da contratada para a execução de obras e/ou serviços de engenharia e/ou
arquitetura.

5.3- Caberá ao contratante, a organízação, manutenção e atualização do Registro de

Desempenho da contratâdâ perante a Administração Pública do Município de Pitimbu.
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5.4 o desempenho da contratada na execução de obras e serviços de engenharia e/ou
arquitetura será avaliado pela sua fiscalização e ao final do contrato encaminhará os dados
para compor o Cadastro Fornecedores do Município de Pitimbu.

5.5. As inspeções periódicas realizadas pela contratante nas obras e serviços de

engenharia e/ou arquitetura a seu encargo deverão abranger, também, a apreciação para

fins internos, na adequação dos conceitos emitidos.

5.6 O nivel de desempenho da contratada na execução de contratos de obras e serviços de

cngenharia e/ou arquitetura com a contratânte será rcpresentado por conccitos emiüdos
por ocasiào de cada avaliação e/ou medição e terão as denominações de Desempenho
Pârciâ1, Desempenho Contratual e Desempenho Geral, da seguinte forma:

I - Desempenho parcial: será o desempenho da contratada no período transcorrido
entre o início das obras e/ou serviços e a primeira avaliação ou entre duas avaliações
subsequentes, realizadas pela Fiscalização e, expresso no "Relatório de Vistoria de

Obras ou Serviços" e no "Relatório de Sewiços Técnicos Especializados;

II - Desempenho contratual: será a média de todos os desempenhos parciais de um
contrato, representatÍvo tla atuação da contratada desde o início até a data de uma

avaliação e/ou medição final ou rescisória; tll - descmpenho geral: será a média dos

desempenhos parciais de todos os contratos que a contratada mantém com a

Administração e, dc todos os desempenhos contratuais dos contratos por ele

concluídos no período de validade de seu Cadastro.

Da Medição

5.7. Ao final dc cada ctapa da execução contratuâI, conforme previsto no Cronograma
Fisico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no

período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

3.7.1. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados
naqucla etapa da execução contratual, quando for o caso.

5.8. As mcdiçõcs serão numeradas sequencialmente por obra e/ou contrato, instruídas
com os seguintes documentos (Decreto Municipal n.e lO7 /2O24):
I - Boletim de Medição - BM, assinado pelos responsáveis mencionados no caput deste

artigo c pclos superiores hierárquicos, estes últimos apenas para os fins de processamento

da despesa pública, nos termos dos arts.63 e 64 da Lei 4.320 /64;
ll - Nota fiscal (fatura), com a descrição clara do objeto e identificação do número da

medição, constando os valores que deverão ser retidos no momento do pagamento (lSS,

INSS e outros tributos e contribuiçõesl;
III- fotos da realização dos serviços e,/ou obras;
IV - Laudo técnico da fiscalização emitido pelo representante da administração municipal,
atestando a realização dos serviç<]s constantes no BM;
V - levantamcntos E cálculos realizados pelo contratâdo, atestados pelo rcsponsável pela

fiscalização, necessários à discriminação e determinação das quantidades dos serviços
efetivâmente executados;
Vl - Comprovante de pagamcnto do pessoal envolüdo na execução da obra, podendo scr
comprovado mediante declaração do contratado;
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VII - prova dc rccolhimento das contribuições previdenciárias- GPS relativas a matrícula
da obra junto ao INSS;

VIII - prova de recolhimento do FCTS através da GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e

intbrmaçôes à Previdência Social, com a relação de empregados extraídos do SEFIP,

vinculados a matrícula da obra junto ao INSS;

IX - Certidào negativa de débitos - CND, das contribuições previdenciárias; e

X - Ceftidão negativa de débito junto ao FGTS - CRF.

5.9. Para o pagamento da medição final, além dos documentos citados no parágrafo
anterior, os seguintes documentos deverão ser anexadtts:
I - Tcrmo de Recebimento Provisôrio; e
II - Cerüdão negativa de débitos do INSS referente à matrícula da obra, se íor o caso'

5.10. os scrviços serão recebidos proüsoriamente, no prazo de ató 30 (trinta] dias, pelos

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico.

5.10.1 O prazo da disposição acima será contâdo do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestafro dos serviços a que se

referem a parcela a ser paga.

5.10.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento proüsório do obieto do
contrâto mediante termo detalhado que comprove o €umprimento das exigências de
caráter técnico-

5.10.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada peúodo de faturamento, o

fiscal tócnico do contrato irá apurar o resultâdo das avaliações da execuçâo do obieto e, se

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da presução dos serviços realizados em

consonância com os indicadores prcvistos, que poderá resultar no redimensionamento dc
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

5.10.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

5.10.5 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às

suas expensas, no todo ou cm parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à Íiscalização não

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências quc possam ür a ser apontadas no Rcccbimento Proüsorio.

5.10.6 A fiscalização não cfctuará o ateste dâ última e/ou únÍca medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas nô
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art 140 da Lei ns 14133, de 20211

5.10.7 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

5.10.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificaçÕes constantes no proleto básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
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5.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que iulgar
necessários, devendo encaminhá-los âo gestor do contrato para recebimento deÍinitivo.
5.12. Os serwiços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventâ) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela eutoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante temo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
5.12.1 . Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscaÍs técnico,
administrativo e setorial, quando houver. no cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na cxccução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.
5.12.2. Realizar a análise dos relâtórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização c, caso haia irregularidades que impcçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
5.12.3 Enritir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

5.12.4. Comunicar a empresa para que emitâ a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fi scalização.
5.12.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
proccdimcntos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão.
5.13. No câso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensâo, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do arL 143 da Lei n0 L4.133, de 202L,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontrovcrsa da cxccução do obleto, para efeito de liquidação e pagamento.
5.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente â solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do obieto ou no instrumento de
cobra nça.

5.15 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade ciúl pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

Da Liquidação

5-76 . Cumprida a fase dc rcccbimcnto, corrcrá o prazo de até 10 (dez) dias útcis para
fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.
5.17. Para lins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e esscnciais do documento, tais como:
aJ o prazo de validade;
bl a data da emissão;
cl os dados do contrato e do órgão contratante;
dl o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

! eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis.

5.18. Havcndo crro na apresentação da Nota Fiscal/Fâtura, ou circunstância que impcça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado proüdencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contratante;

:
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5.19. A Nota F'iscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovaçâo da regularidade fiscâ|, atrâvés da documentação mencionada no arl 68 da

Lei ne t4.133 /2021.
5.20. Constatando-se, a situação de irreguiaridade do contratado, será providenciada sua

notificaçâo, por escrito, para que, no prazo de 5 [cinco] dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
5.21 Não havendo regularização <.ru sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para quc sejam acionados os meios pertinentcs e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
5.22 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessáÍias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado â ampla defesa.

5.23 Havendo a efetivâ execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado nâo regularize sua situação
fiscal.

Prazo de pagamento

5.24 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez dias) úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

5.25 No caso de atraso pelo Contratante, os valores tievidos ao contratado serão
atualizados monctariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação dos seguintes cálculos:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moraúrios;
N = Número de dias cntre a dâta preüstá parâ o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga-
I = írdice de compensação financeira = 

**+, assim apurado:

t.6 / L0o)

365

Forma de pagamento

5.26 O pagamento será realizâdo através de ordem bancária, para cródito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5-27- Scrá considerada data do pagamento o diâ em que constar como emitida a ordem
Ilancária para pagamento.
5.2A Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçâo
aplicávcl.
5.29 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na flonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.
5.30 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

r = trxl t=
TX = Percentual da taxa anual = 60lo
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à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz ius ao

tratamento tribuúrio favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5.31 A presente contratação permite a antecipação de pagamento (parcial/total),
conforme as regras previstas no art. 145 da Lei Federal n.e 14.133/207"1-

6. CLÁUSUUT SEXTA- REAJUSTE.

6.1. Os preços inÍcialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento cstimado.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os

prcços iniciais serão reaiustados, mediante a aplicação, pelo contratânte, do índice

Nacional de Custo da Construção Ciül - INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.

a) O Índice de reajuste será o índice Nacional de Custo da Construção Civil - INCC, da

coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas, publicada na revista Coniuntura Econômica;

b) A data base adotada será o orçamento estimado;
cl Para o cálculo do reajustâmento será utilizada a seguinte fórnlula:

7.1, O contratado apresentârá, no prazo máximo de 10 [dez) dias úteis, prorrogáveis
por ignal período, a critério do contratantê, contado da assinatura do contrato,

comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos
da dÍvida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5olo fcinco por
centol do valol. inicial do contrato.
7.2 Caso a licitante opte em utilizar a modalidade de seguro-garantia, o mesmo deverá ser
apresentado cm até 1 (rnês) a contar da data da homologação e anterior a assinatura do

contlato,
7.3 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante
a vigência do contrato c por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de

R=Vx[-lo=onde:
I<r

R - Valor do reajustamento calculado;
V - Valor contratual das obras ou serviços a serem reaiustados;
l - índice (INCC) da coluna 35 da FGV, correspondente â data do reajuste (12 meses da data

basel;
Ío - índice (tNCCl da coluna 35 da FGV, correspondente à data trase.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contâdo a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6-4- Nas aferições finais, o(s] índice[s) utilizado[sJ para reajuste será(ão],
obrigatoriamente, o(sl definitivo(sl.
6.5. Caso o(sl índicefs) estabelecido(s) para reaiustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(ml mais ser utilizadofs), seráfão) adotado[s], em

substituíção, o(s] que úer[emJ a ser determinado(s] pela legislação então em vigor.
6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reaiustamento do preço do valor remanescenfe, por meio de termo
âditivo.
6-7- O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CúUSULÁ SÉTIMA - GARÁNTIA DE EXECUÇÂO.
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vigênciâ, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não paguc o prêmio nas datâs

convencionadas.
7.4 À apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
7.5. Será permitidá a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou
de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice ügente e nenhum
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 7.6 deste contrato.
7.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a

apólice tle seguro até a ordem de reinício da execuçâo ou o adimplemento pela

Administração.
7.7 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.7.1 prciuízos advindos do nào cumprimento do objeto do contrato e do não

adimplemento das demais obrigações nele previstas;
7.7.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

7.7.3 obrigaçôes trabalhistas e preüdenciárias de qualquer natllreza e para com o FGTS,

não adirnplidas pelo contratado, quando couber.

7.8 A rnodalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item 7.7, observada a legislação que rege a matéria
7.9 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratantc, em contâ
específica a ser informada pela contraiante, com correção monetária.
7.10 Caso a opçâo seja por utilizar títulos da dívida pública, estes dcvem ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, conformc defi nido pelo Ministério competentc.
7.1 1. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco
ou instituição financeira devidamente autorizada a operâr no País pclo Banco Central do
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do
Código Civil.
7.1.2. No câso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua ügência, a gârantia
deverá ser aiustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da

contratação.
7.13. Sc o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30
(trinta) diâs, contádos da data em que for noüficada.
7.14 O Contratante executará a gârantia na forma previstâ na legislação que rege a

matéria.

7.74.L O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo

contratântc quanto âo início de processo âdministrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais (arl 137, § 40, da Lei n.o 14.133, de 2021)'
7 .14.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência
ila apólice, sua caracterização e comunicaçâo poderâo ocorrer fora desta ügência, nã<.r

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do arL 20 da Circular Susep n'
662. de ll dc abril de 2022.

7.75.
para

Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, cârta fiança ou autorização
a libcração de importâncias dcpositadas em dinheiro a tÍtulo de garantia,

i

I
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Fiscalização e Gestão do Contrato
8.5. A execução do contrâto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(si fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos [Lei nq 14.133, de 2027, art 1 17, caput) e o que

disciplina a Lei Municipal n.e 592 de 22 de janciro de 2024.

9. cLÁusuLA Noun - onRrcaçÕEs DA C0NTRATANTE E DA C0NTRATADÁ.

9.1 São otrrigações da contratantei

9.1.1. Exigír o cumpdmento dc todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos;
9.1.2. Rcccber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.1.3 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, Íixando prazo para a
suã correção, ccrtificando-se de que as soluções por ele propostas seiam as mais
adequadas.
9.-1.+ Notificar o Contratâdo, por escrito, sobre úcios, defeitos ou incorrcções verificadas
no objeto fornecido, pâra que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no tôtâl ou

em parte, às suas expensas;
9.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do conrrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratâdo;
9-1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela
incontroversa da execução do obieto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do obieto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, conlorme o arL 143 da Lei nq "14.-133, de 2027:
9.1.7. Efetuar o pagamcnto ao Contratado do valor correspondente à execução do obieto,
no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

ESTADO DA PARAÍBA
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acompanhada de declaração do contratante, mcdiante termo circunstanciado, dc que o
contratado cunrpriu todas as cláusulas do contrato;
7-16 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será

atualizadâ monetariamente.
7.17 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
7.18 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garântia, na forma
prcvista no Edital e neste Contrato.
7.19 A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço.

S. CUIÚSULII OITAVA- MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

8.1. O contrato devcrá scr executado fielmentc pclas partes, de acordo com as cláusulas

avencadas e as normas da Lei nq 14.133, de ZOZI, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução totâl ou parcial.
8-2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrâto, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
8.3. As comunicações entre o ór8ão ou entidade e a contratada devem ser realÍzadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
clctrônica para esse fim.
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providôncias que devam ser cumpridas de imediato.
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9.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
9.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todâs as solicitações e reclamações
relacir.rnadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
nranifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse parâ a

boa execução do ajuste.
9.1..10 A Administração terá o prazo de 20 (vinte) diãs, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de Z0 (vinte) dias.
9.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inÍcio de processo administrativo
para apuração de descumprimento dc cláusulas contratuais.
9.1.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do proieto pelo
Contratante, no caso do arr 93, §20, da Lei ns 74.133, de 2021.
9.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos

serviços objeto do contrato.
9.1.15. Realizar avaliaçóes periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento'
9.1.16. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando Íor o casoi
a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
Ir) comprovação das ligações definÍtivas de energia, água, telefone e gás:

c) laudo de üstoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
d) carta "habite-se'', emitida pela prefeitura; e
e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra

iunto ao Cartório de Registro de Imóveis;
9.1- 17. Arquivar, entre outros documentos, de proietos, "as built", especificações técnicas,
orcamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspêções
tócnicas após o recehimento do serviço e notificações expedidas.
9.1.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
aplcsentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for exectttado em suas dependências, ou
ern local por ela designado.
9.1.19. Nâo responder por quaisquel compromissos assumtdos pelo Contratado com
terceiros, ainda que ünculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.
9.1.20. Previamente à expediçào da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas
c/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua cxecução.

9.2. São obrigações do contratádo:

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas âs obrigações constantes deste Contrato e de
scus anexos, âssumindo como exclusivamente seus os riscos c as despesas decorrentes dâ

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para represen!á-lo na

execuçào do contrato.
9.2.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou enridade, desde que devidamente iustificada, devendo a empresa
designar outro para o cxcrcício da atiüdade.

9.2.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior [art- 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

:
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9.2.4. Alocar os cmprcgados necessários ao perfcito cumprimento das cláusulas deste

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os mâteriais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuia quantidade, qualidade e

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.2.5 . Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prâzo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios. defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obieto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nq 8.078, de 1990), bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidadc a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Colrtratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
clso exigida no editat, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.2.7 . Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade
de realização ou finalização do serviço no prazo estâbelecido, para adoção de ações de
contingência cabíveis.
9.2.8. Nâo contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
liDha l'eta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contrâtante ou dô
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne 14.133, de

202L:
9.2.9. Quando não for possível a verihcação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornccedorcs - SICAF, o contratado dcverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte âo da prestação dos serviços, os seguintes
documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
bl certidão coniunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovcm a regularidade perantc a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado;
d) Certidào de Rcgularidade do FGTS - CRF; c
e) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.2.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações preüstas em Acordo,
Convenção, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações rrabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a

rcsponsabilidade ao Conúatante;
9.2.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 [vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente quc se verifique no local dos seruiços.
9.2.12. Prestâr todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos docunrentos relativos à exccução do empreendimento.
9.2.13. Paralisar, por determinaçâo do Contratânte, qualquer atividade que nâo esteia
sendo executada de acordo com a boa técnicâ ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
9.2.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que tbr necessário à execução do obieto, durante a vigência do contrato.
9.2.1 5. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações d«rs Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços c nas mclhores condições de segurança, higicne e disciplina.
9.2.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fulam às especÍÍicações do memorial
dr'scriüvo ou instrumento congênere.

I
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9.?.17. Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor dc dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utiliTâção do
tmbâlho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.2.18. Manter durante toda a ügência do contrâto, enl compatibilidade com as

obrigações assurnidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.2.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
preüstâ em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos preústas na legislação (art 116J;

9.2.20. Cômprovar a reserva dc cargos a que se referc a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contmto, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas [arL 116, parágrafo único);
9.2.21. Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.2.22. Arcar com o ônus decorrente de evcntual cquÍvoco no dimcnsionamento dos

quântitaüvos de suâ proposta, inclusive quânto aos custos variáveis decorrentes de

tãtores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto iniciâlmentê em sua

proposta não seia satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. L24,ll, d, da Lei ne 14.133, de 2021;
9.2.23. Cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;
9.2.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
9.2.25. Apresentâr os emprcgados devidamente idcntificados por meio de crachá.
10.?.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.
9.2.27. Observar os preceitos da legislação sobre a iornada de trabalho, conforme a

câtegoria profi ssional.
9.2.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos emprcgados
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos câsos em que Íicâr constatado
dcscumprimento das obrigaçõcs relativas à execução do serviço, conforme descrito nas

especificações do objeto.
9.2.29. lnstÍuir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas do
Contratante.
9.2.30. Instruir seus empregados a respeito das atiúdades a serem desempenhadas,
alertando-os a não exesutarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o

Contratado relatar ao Contratantc toda c qualquer ocorrência ncste sentido, a fim de

evitar desvio de função.
9.2.31. lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incôndios nas áreas do
Contratante.
9.2.32. AdoÍa:, as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos
respectivos órgãos, se neccssário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes
hidros sanitárias, elétricas e de comunicação.
9.2.33. Estâr rcgistrada ou inscritâ no Conselho Profissional competente, conforme as

;ireas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
9.2.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e

demais documentos e autorizaçôes exigíveis, na forma da legislação aplicável.
9.2.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto
responsável, as informaçôes sobre o andamento do empreendimento, tais como, número
dc tüncionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas,
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os

comunicados à Fiscalização e situação das âtividades em relação ao cronograma previsto.
9.?.36- RefazeÍ, às suas cxpensas, os trabalhos executados em desacordo com o

estâbelecido nas especificaçÕes, bem como substituir aqueles realizados com materiais
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defcituosos ou com ücio de construção, pelo prazo dc 05 (cinco) anos, contado da data dc

emissão do Ternro de Recebimento Definitivo.
9.2.37 - lJtilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do arrigo 11 do

Decreto no 5.975, de 2006, de:
a) mane,o florestal, realizado por meio de Plano de Maneio Florestal Sustentável -

PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio

Arnbiente - SISNAMA;

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente

do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

cl florestas plantadas; e
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas cm normas específicas do órgão

ambiental competente.
9.2.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados

cm cada ctapa da cxecução contratual, nos termos do artigo 4", inciso IX, da lnstrução
Normativâ SLTI/MP n" 1,de 19/Ol/2010, por ocasião dâ respectiva medição, mediante a

apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos
tlorestais;
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos

produtos ou subprodutos florestais iunto ao Cadastro Técnico Federal de Atiüdades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo

IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respcctivos Certificados

de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n'6'938, de 1981, e
lcgislação correlata;
c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n" 253, de

1,8/08/Z006, do Ministério do Meio 
^mbiente, 

e InstruÉo Normativa IBAMA n" 21, de

24/12/2074, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem naüva

cuio trânsporte e ârmazenamento exiiam a emissão de tal licença obrigatória; e

9.2.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução

contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o

Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a

regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

9.2.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da

construção civil estabelecidos na Resolução ne 307, de 05/07 l20OZ' com as alterações
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conformc artigo 4", §§ 2o

e 3", da Instrução Normativa SLTI/MP n' 1, de 19/O'1./2010, nos seguintes termos;
9-2.39-7- O gercnciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer

às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil, ou do Proieto de Gerellciamento de Resíduos da Construção

Civil aprcscntado ao órgão compctcnte, conforme o caso.

9.?.39.2. Nos termos dos artigos 3' e 10" da Resolução CONAMA n' 307, de

O5/O7 /2002, o Contratâdo deverá proüdenciar a destinação ambientalmente adequada

dos resíduos da construção ciül originários da contratação, obedecendo, no que couber,

aos seguintes procedimentos:
9.2.39-3. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão

ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de

resíduos classe A de preservação de material para usos futuros'
9.2.39.4 rcsíduos Classe B (recicláveis para outras destinaçõesl: deverão ser

reuhlizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.
9-2-39.4. rcsíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou

aplicaçÕes economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):
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dcverão ser armazenados, transportados e dcsünados em conformidade com as normas
técnicas específicas.
9-2.39-5 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou preiudiciais à saúde):
deverâo ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com
as nonras técnicas específicas.
9.2.40. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resÍduos originários da
contrâtação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota forâ", encostas, corpos
d'água, l<ltes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
10.2.41Providenciar, conforme o caso, as ligaçõcs definitivas das uülidades previstas no
proieto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar iunto aos órgãos
fcderais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de
licenças e regularização dos serviços e aüüdades concluídas (ex,: Habite-se, Licença
Àmbiental de Operâção etc.).

10. CLÁUSUUI DÉCIMA- SANçÕES ADMINISTRATIVÂ§

10.1. Comete infragão âdministrativa, nos tennos da Lei nq 14.133, de ZOZI, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
bl der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos scrviços públicos ou ao interesse coleüvo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) cnsejar o rctardamento da exccução obieto da contratâção sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
0 pratical'ato fraudulento na execução do contrato;
gl comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo preüsto no art 5q da Lei ns 12.846, de 1e de agosto de 2013.

1o.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
semprc quc não se iusüficar a imposição de penalidade mais grave [arL 156, §24, da Lci nq

14.1.33 , de 2021');
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se iustificar a

irnposição de penâlidade mais grave (art. 156, § 4e, da Lei np 14.133, de 2021J;

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
dcscritâs nas alíneas "e","f',"g" e "h" do subitem acima dcste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" e"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156, §5q,
da Lei ne 7 4.733, de 202'L).

d) Multa:

d.1 Moratória de 0,050/o (cinco centésimos por cento) por dia dc atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (ünte cinco)dias;
d.2 Moratória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia dc atraso iniustificado, até o máximo de 2o/o {doís por cento), pela
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inobscrvância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
gârantia.
d.3 Compensatória, para as infrações descrit:s nas alíneas "e" a "h" do subitem
10.1, de 5olo a l07o do valor do Contrato.
d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato preüsta na alínea "c"

do subitem 10.1, de 1olo a 370 do valor do Contrato.
d.5 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 10.1, a multa será de 1,5% a
37o do valor do Contrato.
d.6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 10.1., a multa será de
0,050/o a Zo/o do valor do Contrato.
d.7 Para a infração descrita na alínca "a" do subitem 10.1, a multa será de 10á a

3olo do valor do Contrato, ressalvada a situação previstâ no item 10.2 "a".

10.3 O atraso supcrior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
contbrme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2027.
10.4. A aplicação das sanções preüstas neste Conrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §94, da Lei na

t4.'133, de 2o2t)
10.5. Todas as sanções preústas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art 156, §7q, da Lei ne 14.133, de 2021).
10.5.1. Antcs da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

[quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação [arL 157, da Lei ne 14.].33, de Z0Zl)
10.5.2. Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiorcs ao valor do
pagâmento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, ;r dif'erença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art
156, §8a, da Lei ne L4.133, de 2021).
10.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
âdministrâtivamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimentô da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.6. A aplicaçào das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do arL 158 da Lei ne 14,1.33, de ZOZ1,, para as penalidades de
ilnpedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneiclade para licitar ou
contratar.
10.7. Na aplicação das sanções serào considerados (arc 156, §Le, da Lei ne 14.133, de
zo2t):
a) a naturezâ e a gravidade da infração cometida:
Lrl as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
dl os danos que dela provierem parâ o Contratante;
e) a implântação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientaçôes dos órgãos de controle.
10.8. Os atos previstos como infraçÕes administrâtivas nâ Lei ne 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitaçôes e contratos da Administração Pública que também seiam
tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846,de 2013, serâo apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
compctente definidos na refcrida Lei (arL 159).
10.9. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilÍcitos previstos ncste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nessc caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos âos seus

I



&Hü
esraoo oe pnneisl

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE PITIMBU
adnrirristradorcs c sócios com podcrcs dc administração, à pessoa jurídicâ sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise iurídica préüa (arL 160, da Lei ns 14.133, de 2021)
10.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis), no Cadastro Nacional de Empresas Punidas [Cnep), instituídos no
âmbito do Podcr Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nq 14.133, de 2O2\) e no cadastro
municipal de empresa sancionadas.
10.11. As sanções de impedimento de licitâr e contratar e declaração de inidoneidadc
para licitar ou confratar são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Ite

14.733/21.
10.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

multâ administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
conrpensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrel'ltes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contrãtado possua com o mesmo órgào ora contratante.

11. CLÁUSULII DÉCTTfi PRTMSIRA - OBRIGAçÔES PERTINENTES à LGPD

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nq 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LCPDJ, quanto
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de

âceitação expressa.

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fó c com os princípios do art.60 da LGPD.

I1.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cincoJ dias úteis sobre todos
os contratos de sub operaçâo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do ârL 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do arr 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contrâtuâis e somente enquanto não prescritâs êssas

obrigações.

I1.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

11.7. O Contratâdo deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por gamntir sua
observância.

11.8. O Contratante podeÍá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
dcvcndo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

Í



$Eãü
ESTADO DA PARAiBA

PR"EFEITURA MUNlCIPAL DE PITIMBU

1.1.9. O Contratado deverá prcstar, no prazo fixado pelo Contratânte, prorrogável

iustificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente
virrual controlado, com registro indiüdual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,

arÍ. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissõcs, desvios ou abusos.

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos cm formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela AdminÍstração nas

hipóteses previstas na LCPD.

1l.i1. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a

ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

12. CúUSULA DÉCme SECUVDA - ilTtilçÃo.

lz.l. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulãdo para tanto.

l2-Z- Se as obrigaçõcs não forem cumpridas no prazo estipulado, a ügência ficará
prorrogada até a conclusão do obleto, caso em que deverá a Administração providenciar a

readequaçâo do cronograma fixado para o contrato.

1Z-3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado;
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes

administrativas; e
bl poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admiüdas em Iei para a continuidade da execução contratual.

l2-4- O contrato poderá ser extinto antcs de cumpridas as obrigações ncle estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei na
't 4-1,33 /27,bem como amigavelmcnte, assegurados o contrâditório c a ampla defcsa.

12.4.1.. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.4.2. A alteração social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da

cmpresa não cnscjará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.
1,2.4.3. Se a opcração implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá scr
formalizado termo aditivo para alteração subietiva.

L2.5 o termo de exünção, sempre que possivel, será precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais rá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5-2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. lndenizaçóes e multas.

72-6. A extinção do contrato não cottfigura óbice para o reconhecimento do

dcscquilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que scrá concedida indcnização por mcio
de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021).
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72-7. O contrato poderá ser extinto caso se constâte que o contratado mantóm únculo
de natuÍeza técnicâ, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou ciül com dirigente do

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na

licitaçâo ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seia cônjuge,

cornpanheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.s 14.133, de 2021).

13. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAçÔES.

r:.r. É vroeoo À coNTRATADÂ

L3.l.L Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação

financeira;

13.1.2. Interromper a execuçâo contratual sob alegação de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos preüstos em lei.

14. CúUSULJI DÉCtnl QUnXre -ÁLTERAçOES,

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do aÍí 124 da Lei ne

14.r33 /202L.

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressócs que se fizerem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo cclebrado entre as partes contratántes poderão

exceder o limite de 25yo (vinte e cinco por centol do valor inicial atualizado do contrato'

14.4. As altcrações contrâtuâis deverão ser promoüdas mediante celebração de termo
atlitivo, salvo nos casos de jusüficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalizaçâo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (uml mê§ [ârL 132

tla Lei nq 14.L33, de Z02l).

1.4.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art 136 da Lei nq

14.13 3. de 2 021.

1s. CLAUSULA DECTMA QUTNTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1.0s casos omissos serão decididos pela CONTRÂTÁNTE, segundo as disposições

contidas na Lei nq 14.133/2021e demais normas de licitações c contratos administrâtivos
e. subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULIT DÉCtMA SEXTA - PUBLICAçÃO.

16.1 lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto nâ Lei ne 14.733/2021.
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17. ct,Áusurrt DÉcrul sÉrrua - rono.

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Caaporã para dirÍmir os litígios que decorrerem da

execuçào deste Termo de Contrato que nâo possam ser compostos pela conciliação,

contblme art.92, §14 da Lei ne L4.133/2O2L,

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas

[tiuasJ vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes.

Pitimbu-PB,04 de agosto de 2026.
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